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A Polícia Federal (PF) deteve hoje (27), em Brasília, o
assessor especial do Ministério do Turismo, Mateus Von
Rondon Martins. Sócio-fundador de uma empresa de
serviços de internet e marketing criada em 2013 e cujas
atividades encerrou em janeiro deste ano, pouco antes de se
tornar assessor direto do ministro do Turismo, Marcelo
Álvaro Antônio, Martins é suspeito de integrar um suposto
esquema que fraudava candidaturas eleitorais em Minas
Gerais.

Martins foi detido na casa em que mora em Brasília. Outros
dois ex-assessores do ministro do Turismo também foram
presos em caráter temporário nesta mesma operação:
Robertinho Soares e Haissander Souza de Paula, que foram
assessores de gabinete do ministro Marcelo Álvaro Antônio
quando este foi deputado federal, entre 2015 e 2019. Até

abril deste ano, Soares ocupou provisioriamente o cargo de secretário da legenda. Hoje o partido informou que os três não integram nem
o diretório, nem a executiva estadual do partido.

Segundo a PF, além dos três mandados judiciais de prisão temporária, foram cumpridos mandados de busca e apreensão em Brasília,
Governador Valadares (MG) e Ipatinga (MG). Computadores, documentos e telefones celulares foram apreendidos e serão
inspecionados a fim de ajudar no esclarecimento das suspeitas de irregularidades na aplicação de recursos públicos em campanhas
eleitorais femininas do PSL em Minas Gerais.

A suspeita é de que, nas eleições de 2018, o diretório do PSL em Minas Gerais inscreveu para disputar o pleito mulheres cujas
candidaturas seriam uma forma de a legenda receber verbas públicas por meio do Fundo Especial de Financiamento de Campanha
(FEFC), o fundo partidário. Parte deste dinheiro teria sido então desviada para empresas de pessoas ligadas ao diretório estadual do
PSL.

O caso está sendo investigado pela PF e pelos ministérios públicos em Minas Gerais e em Pernambuco – onde também surgiram indícios
de fraudes envolvendo candidaturas locais do PSL. Ao menos uma candidata filiada ao PSL, Zuleide Oliveira, afirmou em depoimento
que foi convidada a disputar as últimas eleições apenas para completar a cota partidária de mulheres, tendo se comprometido a devolver
ao partido parte do dinheiro que receberia. Já há um inquérito tramitando em segredo de Justiça na 26ª Zona Eleitoral de Belo Horizonte.
Em abril deste ano, a pedido do Ministério Público Eleitoral, a Justiça Eleitoral de Minas Gerais autorizou o cumprimento dos mandados
judiciais expedidos na primeira fase da Operação Sufrágio Ostentação, incluindo prisões temporárias de outros alvos da investigação.

Consultado sobre a deflagração da segunda fase da Operação Sufrágio Ostentação, o Ministério do Turismo informou não haver
nenhuma relação entre a investigação da PF e as funções que Mateus Von Rondon desempenha como assessor especial da pasta.
Adicionalmente, o órgão acrescentou que aguardará mais informações para voltar a se pronunciar sobre o caso.

Até o momento, o ministro Marcelo Álvaro Antônio não se pronunciou nem sobre a detenção de seu ex-assessor, Robertinho Soares,
nem sobre a deflagração de uma nova operação policial. Desde que as suspeitas vieram a público e o caso passou a ser apurado, o
ministro tem afirmado que a distribuição do Fundo Partidário em Minas Gerais seguiu “rigorosamente o que determina a lei” e que os fatos
foram deturpados e “denúncias vazias” publicadas. “Reforço que a distribuição do Fundo Partidário do PSL cumpriu rigorosamente o que
determina a lei. Todas as contratações da minha campanha foram aprovadas pela Justiça Eleitoral”, escreveu o ministro no Twitter em 4
de fevereiro. Marcelo Álvaro Antônio era presidente do PSL de Minas Gerais na época das eleições.

O Ministério Público de Minas Gerais informou que como a operação é sigilosa, não pode se pronunciar. A reportagem não conseguiu
contato com os advogados de Mateus Von Rondon Martins, Robertinho Soares e de Haissander Souza de Paula. Fonte: Agência Brasil
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